Excelentíssimo Sr. Doutor Juiz de Direito da ....... a Vara Cível desta Capital.

    




.............................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob o no ................................, com sede na Rua ........................, ........., por seu procurador, advogado constituído nos termos da procuração inclusa,  infra assinado, vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente 




AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CÁLCULOS DE REAJUSTES cominada com REPETIÇÃO DE INDÉBITOS,






contra ......................................................... ......................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob no ................................., com sede sita na Rua ...................................., o que faz pelos motivos de fato e de direito que a seguir passa a expor:






I - OS FATOS






Em Medida Cautelar autuada sob no ................., aforada contra o requerido, onde o requerente obteve liminar para retirada de inscrições dos Diretores e avalistas dos contratos de arrendamento mercantil enfocados, até que até que se discuta a presente ação ordinária, cuja LIMINAR foi DEFERIDA, devendo a requerente depositar em juízo, mensalmente, o valor das contraprestações que entende dever, sendo mantida a  requerente na posse dos bens objetos dos contratos “leasing” carreados aos autos.            






Para discutir a pretendida revisão dos contratos, em breve histórico, cumpre simplesmente repetir-se o que foi narrado na cautelar supra, para a demonstração dos pré-requisitos à liminar, o “fumus boni iures” e o “periculum in mora”, “ipsis literis”:






“A autora, dedicando-se ao ramo de transportes, com equilíbrio financeiro e, visando a expansão de sua atuação, firmou com o réu os Contratos de Arrendamento Mercantil (cópias anexas), confiando que teria reciprocidade de tratamento com equilíbrio negocial, entre outros, sendo importante que se diga que a autora firmou contratos padrões que lhe foram apresentados, a eles aderindo e se submetendo, sem questionar a substância de suas cláusulas (até porque tal não lhe foi oportunizado), como soe acontecer nas contratações levadas a efeito com as instituições financeiras e assemelhadas.






Pelo explanado, a autora foi induzida a erro pelo réu, senão vejamos:

De fato, os Contratos, em número de 6 (seis), todos padrões, NÃO AVENÇAM CLARAMENTE A TAXA DE JUROS, bastando a leitura dos instrumentos para verificar-se tal discrepância, acabando a arrendatária, por obrigar-se a contratar os serviços profissionais de peritos, técnicos em cálculo, para ver que os juros que estão sendo praticados chegam ao percentual absurdo de 26% ao mês, SEM QUE TAL PERCENTUAL FOSSE PACTUADO NOS CONTRATOS. Por outro lado, FOI GARANTIDO À ARRENDATÁRIA, QUE O PAGAMENTO ANTECIPADO E DISTRIBUIDO PARA COBRANÇA CONCOMITANTE COM CADA CONTRAPRESTAÇÃO, NO PERCENTUAL DE 1% AO MÊS, A TÍTULO DE RESIDUAL, seria salutar para a mesma, porque, mês a mês, iria diminuindo o Capital empregado na aquisição dos bens e, consequentemente, também diminuiriam as contraprestações, mês a mês, em percentual de 1% (um por cento), percentual este CONSTANTE DOS CONTRATOS e efetivamente cobrados paralelamente com as contraprestações do arrendamento mercantil, TENDO A AUTORA PAGO, JÁ, 17 (dezessete) de 36 (trinta e seis) contraprestações a que se obrigou, CONTUDO, o arrendante, ora requerido, não vem efetuando as reduções devidas, além de praticar juros acima dos limites constitucionais, ou ao menos praticando juros superiores ao inserto nos contratos, como a perícia pode constatar. O único índice de atualização esclarecido nos contratos é o que vincula estes a variação do dólar, cuja cláusula a autora NÃO ESTA COMBATENDO porque firmou os contratos, conhecendo claramente esta cláusula, porém, foi surpreendida com a retirada das bandas cambiais que de inopino, aliados a forma de reajuste indevida, elevaram o valor das contraprestações a patamares absurdos.






Para aferição do que vem ocorrendo, basta verificar-se os cálculos em anexo, demonstrando que a arrendatária, ora requerente, ao quitar 17 contraprestações, pagou a maior o valor de R$1.032.218,08 considerada uma taxa de juros mais favorável a arrendatária, que com base na Constituição Federal e entendimentos emanados do Poder Judiciário, seriam de 12%, aplicando-se ainda, a redução sequencial das contraprestações, dos valores de 1% (um por cento) ao mês, pagos a título de valor residual, no uso de opção que os Contratos garantem a favor da arrendatária, para no final ter o domínio dos bens transferidos a seu favor e, tendo que o total de contraprestações são em número de 36, a lógica mostra que mais de 50% do residual sobre os bens já estão pagos. Portanto, a arrendante já possui o direito sobre o domínio dos bens em mais de 50% e, uma vez abandonando-se o taxa cambial para adotar-se um índice de atualização monetária nacional, a situação altera ainda mais os valores, a favor da arrendatária.






O requerido arrendatário, não poderia deixar de apropriar a favor da requerente, os percentuais já quitados do valor residual, porque deixando de faze-lo, esta cometendo apropriação indébita dos valores pagos a título de residual, por não reduzir o capital sobre o qual faz incidir os reajustes contratados.

          



Contudo, inobstante a autora envidar todos os seus esforços para honrar os pagamentos que assumiu, mostrando ao requerido que sua prática esta errada e suplicando que as contraprestações sejam calculadas mediante a aplicação dos percentuais de residual pagos que  devem ser abatidos do Capital, mês a mês, não teve guarida até o momento, sendo ameaçada de serem os bens recuperados mediante ação de reintegração de posse, fato que a  levaria a quebra, pois necessita dos bens para cumprir seus contratos de transporte e manter-se atuante com seu quadro de empregados.             






Por isso que busca a tutela jurisdicional, com o fim de rever a forma de reajustes, porquanto, o valor das contraprestações e residual de 1% ao mês, calculados a taxa 12% ao ano e atualização com base na variação cambial do dólar e abatimento dos residuais mês a mês, é de R$894.415,94 (oitocentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e quatro centavos), cálculo anexo, o que mostra ter a autora pago valor suficiente para ter quitadas as 22 prestações vencidas, sobrando ainda o valor de R$137.802,14 para ser compensado nas prestações vincendas, ou seja, a partir das 24as que vencerão no final de Novembro. 

O réu, ao praticar 26% de taxa não identificada nos contratos, mesmo que não adotado o percentual de juros de 12% , constitucionais, sabe que esta onerando a autora, quando contrariando o art. 5o “caput”, da Constituição, calcula, em outros contratos, taxas de juros entre 17%, 18% ou 20%, no máximo, e, nos contratos ora atacados, calcula taxas de juros de 26%, como se deduz pelos cálculos sobre os valores já pagos e os que sempre apresentou, taxa essa MUITO ACIMA DA TOLERÂNCIA CONSTITUCIONAL e DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS e em discrepância com o tratamento dado a outros clientes. Os cálculos anexados, foram elaborados por peritos abalizados e acreditados, contratados pela autora, apropriando-se 12% (juros legais), pois, já que não é clara a taxa de juros, deve ela ser a mais benéfica para a arrendatária. A autora apresenta inclusive, cópia de contrato similar, no qual é praticada a taxa de juros de 18%. 






Inconformada e vendo que não tem outra forma de solucionar a pendência com o réu, dentro de limites legais, em razão de o réu sempre negar-se a qualquer recebimento fora de seus próprios cálculos, pelos quais impõe um aumento abusivo dos valores, desrespeitando os princípios gerais do direito, tendo que não é justo e não é acatado que se atribua existência de débito de valor já quitado, sobre cujo valor já quitado se imponha inclusive reajustes, fato que fatalmente levará a autora  a inadimplência contratual, e, assim ocorrendo, ficará o réu autorizado, efetivamente a: 

1o.  Postular a REINTEGRAÇÃO DE POSSE dos bens, INCLUSIVE DE BENS JÁ QUITADOS TOTALMENTE, levando a autora a total quebra, com a paralisação dos contratos de transporte que obrigou-se a cumprir e a dispensa de mais de 200 empregados diretos além de empregos diretos que serão extintos;

2o. Cadastrar a autora, seus diretores e seu avalista no SERASA - uma espécie de SEPROC bancário, cerceando, assim, totalmente o crédito bancário do qual desfrutam e prejudicando as empresas das quais o avalista participa (contratos sociais em anexo).

Evidentemente a autora não pode continuar submetendo-se à tão desmedidas exigências e atitudes do réu, que implicam visível afronta a seu direito e, por vias transversas, ao ordenamento jurídico como um todo, para o que pede “vênia” para trazer, a seguir, os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais que pode localizar, entre tantos outros:






II - O DIREITO






Da mesma forma, reside o direito da requerente, de ter revistos os cálculos de reajustes praticados pelo requerido, nos mesmos dispositivos legais, doutrinários e nas mesmas jurisprudências que os demonstrados na referida medida cautelar, reprizando-se que:






“É obvio que tais abusos tornam os contratos POTESTATIVOS, com cláusulas LEONINAS que agridem o art. 115 do Código Civil brasileiro: 

“São lícitas em geral, todas as condições, que a lei não vedar expressamente. Entre as condições defesas, se incluem as que privarem de todo efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes.”






Ora, o arbítrio de uma das partes, no caso “sub studio” é flagrante quando a parte mais forte fica autorizada a praticar cálculos em detrimento da mais fraca.






No caso, a forma de reajuste das contraprestações, está inteiramente ao arbítrio da entidade financeira, que editou os contratos e os impõe na forma de adesão, para praticá-los como melhor lhe convier. Sendo esta uma prática potestativa, porquanto seja vedada....

“a cláusula em virtude da qual o cumprimento de obrigação fica sujeito à vontade exclusiva de uma das partes”.          






Ainda segundo o insigne Julgador  doutrinador ARNALDO RIZZARDO, in “O LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL NO DIREITO BRASILEIRO”, ed. RT. 1.987, fls. 43,

“...  as obrigações e os benefícios de uma parte devem estar no mesmo grau e em proporção equivalente aos benefícios e ônus da outra parte. Haverá correspondência de direitos e deveres para cada lado da relação bilateral”.

Contudo, no caso vertente é impossível dizer que o réu tenha respeitado o princípio da COMUTATIVIDADE que deve nortear todos os contratos.


Muito pelo contrário. A leitura atenta dos contratos atacados, traz à lume e despe às escâncaras a concretização de flagrante abuso de poder econômico praticado pelo réu, que se serve de leoninos contratos de “leasing”, para auferir lucros e benefícios escorchantes em detrimento da autora.

Hoje, é fato público e notório quando “...as empresas que contratam com os bancos não o fazem numa situação de igualdade, mas em verdadeiros contratos de adesão, em nítida inferioridade, é preciso recompor o equilíbrio (RT 639/253)”.

Formalizando-se a operação de “leasing” através de  contratos de adesão, como tranquilamente é reconhecido pela doutrina e jurisprudência pátrias, inadmissível permitir sejam chancelados objetivos violadores dos princípios que norteiam o ordenamento jurídico, como a equidade, o justo e a boa fé, impondo-se a interpretação de tais contratos contra o estipulante em favor do aderente.






“Em marcante simpósio sobre as condições gerais dos contratos bancários, realizados na cidade de Curitiba, os Juizes dos TRIBUNAIS DE ALÇADA DE TODO O PAÍS, adotando conclusões do trabalho do eminente jurista Prof. CLÓVIS DO COUTO E SILVA, reconheceram a necessidade de regular os contratos bancários impostos abusivamente, através de contratos de adesão, aos seus desgraçados mutuários, os quais, em verdadeiro desespero por recursos para produzir, já que a política financeira do governo os colocou nos braços dos banqueiros, submetem-se sem ler às suas cláusulas leoninas” (RT 639/253).
       




De fato, as instituições financeiras e assemelhadas, entre as quais o réu, sempre recolhendo os frutos da ciranda financeira que depaupera o País, muito embora em uma economia dita capitalista, operam de modo a direcionar a “alea” dos negócios apenas às empresas que com elas contratam, olvidando que toda a avença do mundo capitalista envolve riscos recíprocos.






E assim procedem baseando-se em já cansados argumentos, alegando, para justificarem seus abundantes ganhos, “ser necessária” a preservação dos lucros, atenta a finalidade social de circulação e distribuição de riquezas, pois, só assim, a liquidez e solvência (LEI 4595/64) estariam garantidas”. Como se fosse possível assegurar a vida e desenvolvimento de um corpo social, representado pela grande maioria daqueles que se envolvem com as instituições financeiras, quando praticamente todos os membros que o compõe têm suas forças por elas absorvidas.






Encaixa-se aqui, como uma luva, a aplicação da “TEORIA DO PREJUÍZO BILATERAL ALTERNATIVO” (principalmente em se tratando de atividade comercial, onde segundo adverte seu criador SERGIO LA CHINA, citado pelo insigne Desembargador GALENO LACERDA  no Agravo de Instrumento no 584034557, a doutrina mais recente impõe ao Juiz, criteriosa ponderação no sentido de bem avaliar, frente as exigências financeiras que podem levar à insolvência e quebra as empresas, os males da paralisação os quais afetam fundamentalmente legítimos interesses de terceiros, como o dos empregados, cujo direito ao trabalho constitui um bem em si mesmo.






E mais. Os princípios da nova Constituição Federal e as inovações por ela trazidas, se não provocarem o desaparecimento de leis ou normas contidas em leis anteriores, obrigam que as leis recebidas sejam interpretadas de acordo com esses novos princípios, com esse novo teor de iluminação. Na verdade o que se observa é que todas as normas infraconstitucionais que sejam compatíveis com a nova Constituição, são, na medida do estabelecido pela própria Constituição, recebidas para integrarem a nova ordenação e, assim, nascem por ela acolhidas.






As normas incompatíveis desaparecem, caducam com a velha Constituição, e desaparecem porque seu fundamento, sua base é banida do universo jurídico. Dentro dessa linha de raciocínio há que negar-se efeito a todos os dispositivos legais, decretos, resoluções, circulares, etc., que permitam ao “poder econômico” o aumento arbitrário de seus lucros.

     




Portanto, mesmo que não tenha ainda sido regulado em lei complementar o Sistema Financeiro Nacional, o ordenamento legal ainda vigente (Lei 4595/64) deve ser analisado, interpretado, podado e adaptado ao novo espírito constitucional, aqui convindo lembrar o dispositivo inequívoco e balizador corporificado pelo parágrafo 3o do art. 192, que limita a taxa de juros reais em 12% ao ano e veda todas as práticas que induzam à usura praticada pelas instituições financeiras.






No caso em pauta avulta indisfarçável a ilegalidade, visto que os arbitrários valores, já cobrados e pretendidos cobrar pelo réu, foram obtidos mediante cálculos inidôneos resultando excesso nas importâncias relativas às contraprestações devidas pelos arrendamentos e ainda pela não redução dos valores residuais pagos. 

    




Isso vem ocorrendo em razão da adoção abusiva e incorreta de contratos que, contrariando, como já demonstrado, as bases negociais, conduzem à ilegal prática da apropriação de valores quitados como se não pagos ainda, ao desrespeito à Constituição e às normas que disciplinam as operações de arrendamento mercantil.






Na verdade, nos termos da lei 6423/77 e quando menos a partir da vigência da atual Constituição, a forma de reajuste das contraprestações e as taxas praticadas pela ré tornaram-se absolutamente ilegais, conforme o disposto pelo artigo 192, parágrafo 3o da Constituição e da sobredita lei. Tais normas não foram respeitadas pela ré, que persistiu na cobrança abusiva de encargos, em indisfarçável prejuízo para a autora.






Reza o referido preceito Constitucional:

“Parágrafo 3o: - As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, em todas suas modalidades, nos termos que a lei determinar”.

    




Muito embora as defesas das instituições financeiras, sem dúvidas a limitação constitucional da taxa de juros reais é auto-aplicável, consoante conclusão aprovada por esmagadora maioria no VIII Encontro Nacional de Tribunais de Alçada, realizado em Porto Alegre:

“A limitação constitucional da taxa de juros é aplicável de imediato. Entendendo-se por juro real o juro deflacionado, ou seja, o juro excedente à taxa inflacionária. A OTN é o índice a ser utilizado para medir a inflação. No juro real incluem-se os custos administrativos e operacionais, as contribuições sociais (Finsocial, PIS e PASEP) e os tributos devidos pela instituição financeira. Está proibido o juro composto.” 






Definindo, com meridiana clareza, o teto máximo, a norma balizadora impede que regramento de hierarquia inferior seja editado autorizando a superação do limite nela expresso, que é de “taxas de juros reais, diretas e indiretas, não superiores a 12% ao ano”.






E, na esteira do entendimento contido na “Conclusão do VIII Encontro dos Tribunais de Alçada”, Egrégios Tribunais têm, reiteradamente, decidido pela limitação constitucional dos juros.

“JUROS REAIS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1.   Razões normativas, fáticas e axiológicas que levam à necessidade de limitação legal dos juros reais, mesmo antes da Constituição Federal de 1988. A Lei no 4.595/64 não autorizou juros acima da taxa legal antes vigente; permitiu ao CMN delimitar juros, mas sem facultar rompimento da barreira legislativa antecedente, e, ao contrário, visou TAXAS FAVORECIDAS para financiamentos de escopo desenvolvimentista e ecológico e não para colaborar no aumento dos ganhos das instituições financeiras. Elevadas taxas de juros afastam investimentos indispensáveis ao desenvolvimento nacional e ao aumento da produção e produtividade, impedindo também, o aumento do emprego, da renda real e da formação de capital.

2.  Juro real é juro nominal deflacionado, sendo que nele se incluem os     custos administrativos e operacionais, as contribuições sociais e os tributos devidos pela instituição financeira; está excluído o IOF.

3.  O limite constitucional de juros é regra auto-aplicável. É simples a definição de juro real e dispensa qualquer regulamento, tratando-se de obtê-la mediante a exegese elaborada pelo órgão jurisdicional. Dentro da classificação das normas constitucionais, à norma de eficácia plena.

4.    Voto vencido no sentido de só limitar a taxa de juros depois do advento da Constituição de 1988, acatada antes a súmula 596 do STF.” Ap. Cível no 190011791, 3a Câmara Cível)”.

 




Por fim, o Egrégio  SUPERIOR  TRIBUNAL

DE JUSTIÇA, em recente decisão, praticamente pacifica a questão atinente a limitação constitucional dos juros, consoante se vê do seguinte aresto:

“...o mandamento constitucional tem aplicação imediata e prevalece sobre o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, aliás, tais princípios são, justamente, assegurados pelo próprio mandamento constitucional, - mas, como a criatura não se pode opor ao criador esses princípios não têm força para se antepor à regra constitucional”.



Assim sendo, os juros pactuados, respeitada a norma do artigo 763, do Código Civil, antes aludida, no item 1 deste acórdão, serão devidos até 04 de outubro de 1988. A partir do dia seguinte, data da vigência da Carta Maior, tais juros não poderão ser superiores, - se o forem, - à taxa de 12% ao ano e, afora essa taxa, somente será exigível a correção monetária” (Apelação Cível no 189062987. 2a Câmara Cível do TARGS).

     




CONTUDO é visível ainda que aplicadas as reduções dos valores residuais já pagos e juros constitucionais, além da atualização com base na variação cambial do dólar, NÃO SOFRERÁ A REQUERIDA QUALQUER PREJUÍZO EM SUA MARGEM DE LUCRO, pois ficarão mantidas as bases contratuais, como demonstram os cálculos anexos, e, tal prática vem sendo atribuída a contratos como interpretado ao arbítrio da parte ré, valendo comentar que o BANCO SAFRA não poderá demonstrar o contrário, a não ser que inclua despesas estranhas aos contratos, pratica também vedada pelo banco Central do Brasil.

                                                 E, no entender do ilustre Magistrado MM. Juiz Dr. Miguel Kfouri Neto, da Magistratura do Estado do Paraná:


"estas cláusulas contratuais que deixam ao exclusivo arbítrio de uma das partes optar por fórmulas de reajuste que lhes sejam mais convenientes, sem nenhuma participação do outro contratante, esbarram nas vedações dos artigos 115 e 1.215 do Código Civil. Quanto as diferenças dos meses de congelamento, são estas inexigíveis, já que ao prestador de serviços, produtor, comerciante ou industrial, que tenha vendido sua mercadoria ou efetuado seu trabalho, a preços congelados, submetendo-se as normas governamentais, não é possível cobrar de ninguém diferença nenhuma, mesmo que os preços praticados, tenham sido inferiores aos custos. Se prejuízo tiveram, paciência. Entretanto, para os arrendadores, os economistas do governo, engendraram um descongelamento retroativo que se me afigura iníquo."






(grifo nosso).

                                                 Sobre a utilização confessa da cláusula contratual que permite reajuste por índices financeiros alternativos, pela requerente, diz DIRCEU GALDINO:

"Tal cláusula, por ser leonina, fere, de plano, o artigo 115 do CC: "São lícitas, em geral, todas as condições que a lei não vedar expressamente. Entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes".  

         




E,  continua:

       

"Judicialmente, tem acentuado a Jurisprudência que, fica comprometida a autonomia da vontade dos contratantes, pois um deles se submete à vontade do outro, pois são vedadas condições que sujeitarem a eficácia do ato jurídico ao arbítrio de uma delas (CC, art.115). O mesmo princípio que está presente nestas manifestações de repúdio do Direito à exagerada preponderância de um contratante sobre o outro indica a ilicitude da cláusula potestativa". ("In" Revista dos Tribunais, vol. 639, p.10).”






Assim expondo, com a mesma demonstração fática e jurídica anteriormente demonstrada para obter a liminar contra o banco réu, mas esclarecendo que foram EFETIVAMENTE PAGAS 19 (dezenove) DAS 36 (trinta e seis) CONTRAPRESTAÇÕES, ALÉM DE TER SIDO FEITO UM PAGAMENTO PARCIAL, por conta da 20a CONTRAPRESTAÇÃO, DO VALOR DE R$50.000,00 (cinquenta mil reais) e ACRESCENDO o fato de que o BANCO ............... S/A, requerido na medida cautelar citada, NÃO CUMPRIU a determinação judicial ao utilizar uma forma arbitrária e COM EVIDENTE MÁ-FÉ, procedendo aos débitos dos valores REPRESENTADOS PELOS CÁLCULOS atacados, elaborados unilateralmente por sua empresa conglomerada, ora requerida, e com base em ótica extranha aos contratos,  lançando débitos na conta-corrente em sua agência, mantida POR UMA EMPRESA DA QUAL O AVALISTA DA OPERAÇÃO APENAS É UM DOS SÓCIOS, tratando-se da empresa ..............................................., cuja pessoa jurídica NÃO AVALISOU os Contratos e NÃO TEM QUALQUER RESPONSABILIDADE perante os referidos instrumentos, fato que se discutirá em ação própria visando a restituição do numerário, haja visto que a requerente não pode apropriar-se, também, destes valores.  






Ocorre ainda, Excelência, que as planilhas de cálculos elaborada por especialistas, mostram que consideradas as 19 (dezenove) contraprestações quitadas, mais os R$50.000,00 pagos por conta da 20a contraprestação, a requerente já havia quitado as contraprestações até as vencidas no mês de outubro/97, perfazendo 25 contraprestações quitadas e resultando a seu favor, ainda, valor a ser compensado nas contraprestações vincendas no presente mês de novembro e seguintes, senão vejamos:

       



Se considerada apenas a diferença da taxa de juros adotada aleatóriamente pelo requerido, o valor a ser compensado é de $236.052,18 e considera também a compensação dos percentuais pagos a título de residual o valor sobe para R$392.233,10 suficientes para quitar, em qualquer das hipóteses, as parcelas de novembro com sobras, protestando pela juntada de nova planilha para incluir-se o mês de novembro e dezembro, tão logo se conheça a variação cambial.






Portanto, fica bem demonstrado que a requerida NÃO PODERIA JAMAIS APROPRIAR-SE, UNILATERALMENTE, DE VALORES DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA DIVESA, ainda que fizesse esta parte da relação contratual e processual, quanto mais nos valores que encontrou, contrariamente ao direito da requerente, quando, inclusive, lançou JUROS DE MORA incabíveis, dado as demonstrações retro.






III - OS PEDIDOS






Pelo exposto, REQUER-SE:

a)           



Digne-se Vossa Excelência, liminarmente, “inaudita altera pars”, em deferir a prestação de CAUÇÃO consistente nos direitos de domínio que a requerida já possui sobre os bens arrendados, cujo valor representa mais de 69% do contrato, haja visto que estão quitadas mais de 25 contraprestações e, conjuntamente, o percentual correspondente a residual, deferindo ainda o deposito em Juízo do valor das contraprestações vincendas nas datas em que se considerem devidas, reajustadas conforme planilhas anexas, até final julgamento da presente ação.

b)  Digne-se Vossa Excelência, julgar procedentes os pedidos da autora, em razão dos motivos explanados, a fim de serem determinados os reajustes da forma pleiteada, com a apropriação dos percentuais de residual pagos a favor da arrendatária e com a eliminação do excesso de juros ante a aplicação de percentual não instrumentado nos contratos além da eliminação de JUROS DE MORA lançados nos cálculos do requerido que também por serem indevidos, se inclui na repetição de indébito.          

c)      




Digne-se Vossa Excelência em deferir prova pericial nos documentos e cálculos apresentados pelas partes, a fim de verificar-se a veracidade das alegações e dos cálculos elaborados pelos peritos da autora, cujos quesitos serão oportunamente apresentados.

d)        



Digne-se Vossa Excelência em dar vistas ao Digno Representante do Ministério Público do Órgão de Defensoria do Consumidor, por tratar-se de matéria correlata, como deferem os artigos 127 da Constituição Federal, art. 3o e parágrafo 2o da lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

e) 




Digne-se Vossa Excelência em condenar a autora ao pagamento das custas processuais, extra-processuais, e demais cominações, bem como os honorários advocatícios, na forma legal.

f)   




Digne-se Vossa Excelência em mandar intimar o requerido na pessoa de seu representante legal, para querendo, apresentar contestação, no prazo legal, pena de constituírem-se em verdadeiros os fatos alegados e, protestando por todos os demais meios de prova em direito admitidos e,






Dando à presente o valor de R$...........................que é o valor dos contratos, para efeitos fiscais e de alçada, 











 pede deferimento.

